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Origem: Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba 

Natureza: Licitação – pregão – aditivos contratuais 

Responsáveis: Adriano Cézar Galdino de Araújo (Gestor) 

Gervásio Agripino Maia (ex-Gestor) 

Ricardo Marcelo (ex-Gestor) 

Advogados: Annibal Peixoto Neto (OAB/PB 10.175) 

Newton Nobel Sobreira Vita (OAB/PB 10204) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

LICITAÇÃO, CONTRATO E ADITIVOS. Assembleia Legislativa. Pregão. Contratação de 

empresa prestadora de serviços engenharia civil, manutenção e conservação. Procedimento, contrato 

e aditivos (1º ao 5º) julgados regulares. Exame de novos aditivos contratuais. Reajustes de valor e 

prorrogação de prazo. Ausência de máculas. Regularidade das alterações. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2-TC 02512/22 
 

RELATÓRIO 

No presente processo foram examinados o Pregão Presencial 16/2013, o Contrato 

43/2013 e Termos Aditivos (1º ao 5º), cujo objeto se refere à formalização de registro de preços para a 

contratação de empresa prestadora de serviços de engenharia civil, manutenção e conservação, com 

fornecimento de materiais e equipamentos. 

Em sessões realizadas nos dias 27/08/2013, 09/12/2014 e 01/09/2015, os membros dessa 

colenda Câmara, por meio dos Acórdãos AC2 - TC 01866/13 (fls. 482/484), 05307/14 (fls. 780/782) e 

02770/15 (fls. 1004/1006), julgaram regulares o procedimento, o contrato e aditivos decorrentes até 

então firmados. Vejam-se as partes dispositivas das decisões: 

Acórdão AC2 - TC 01866/13: 
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Acórdão AC2 - TC 05307/14: 

 

Acórdão AC2 - TC 02770/15: 

 

Na sequência, por meio do Documento TC 39535/16 (fls. 1009/1116), foi anexado o 

Sétimo Termo Aditivo ao Contrato 43/2013. 

Enviado para análise pela Auditoria, foram elaborados relatórios de levantamento de 

dados e informações (fls. 1123/1131) e inicial (fls. 1132/1138), a partir dos quais se colhem, com relevo, 

as seguintes constatações: 

 



 
 

PROCESSO TC 10980/13 

 

3/15

 

 

 



 
 

PROCESSO TC 10980/13 

 

4/15

 

 

 



 
 

PROCESSO TC 10980/13 

 

5/15

 

Naquele relatório inicial, a Unidade Técnica apontou a existência das seguintes 

inconformidades, sugerindo a notificação do atual Presidente da Assembleia Legislativa, Senhor 

ADRIANO CÉZAR GALDINO DE ARAÚJO, para sobre elas de manifestar: 

 

[...] 

 

Devidamente cientificado, o Presidente do Poder Legislativo Estadual apresentou defesa 

por meio do Documento TC 44379/22 (fls. 1145/1926). 

Anexação do Documento TC 40279/16 (fls. 1934/2122), relativo ao Sexto Termo 

Aditivo. 
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Depois de examinar a nova documentação acostada, a Auditoria lavrou relatórios de 

levantamento de dados e informações (fls. 2124/2135) e de análise de defesa (fls. 2136/2145), a partir 

dos quais se colhem, com relevo, as seguintes constatações: 
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No relatório de análise de defesa, a Unidade Técnica consignou o saneamento das 

inconformidades expostas no relatório pretérito, porém indicou a ocorrência de novas inconsistências, 

quando da análise dos Sétimo ao Décimo Primeiro Termos Aditivos: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em cota de lavra do Procurador 

Luciano Andrade Farias (fls. 2148/2153), opinou da seguinte forma: 
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Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foram determinadas as notificações das 

autoridades interessadas, as quais ofertaram defesas por meio dos Documentos TC 72240/22 (fls. 

2160/2176) e 86877/22 (fls. 2186/2193). 

Depois de examinar os elementos defensivos, a Auditoria emitiu novel relatório de análise 

de defesa (fls. 2200/2209), concluindo o seguinte: 

 

Novamente chamado a se pronunciar, o Parquet de Contas, em parecer da lavra daquele 

representante ministerial (fls. 2212/2217), opinou nos seguintes termos: 

 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com intimações, fls. 2218/2219. 
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VOTO DO RELATOR 

No presente momento processual, a análise recai tão somente sobre as confecções do 

Sexto ao Décimo Primeiro Termos Aditivos ao Contrato 43/2013, posto que o procedimento licitatório, 

o instrumento contratual e os cinco primeiros aditivos já foram devidamente apreciados e tidos por 

regulares por esta egrégia Câmara. 

Conforme se observa do relatório de levantamento de dados e informações (fls. 

2124/2135), cujos quadros demonstrativos e resumo realizado foram acima colacionados, os aditivos 

contratuais ora examinados tiveram por objetivos reajustes de valores (acréscimos e supressões) do valor 

originalmente contratado, bem como prorrogações da vigência contratual. 

Depois de concluída toda a instrução, as inconformidades consignadas pela Auditoria 

foram devidamente esclarecidas, remanescendo, ao término, circunstância atrelada ao envio fora do 

prazo de Termos Aditivos (8º ao 11º), descumprindo as determinações contidas na Resolução Normativa 

RN - TC 02/2016, cuja responsabilidade foi atribuída ao ex-Gestor da Assembleia Legislativa, Senhor 

GERVÁSIO AGRIPINO MAIA. 

Primeiramente, sobre os aditivos contratuais, observa-se que a Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos possibilita a alteração contratual desde que haja interesse da Administração 

e para atender ao interesse público. Consoante decorre das disposições do referido diploma legal, para 

que as modificações sejam consideradas válidas, devem ser justificadas por escrito e previamente 

autorizadas pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

A partir dos relatórios exarados pela Unidade Técnica desse Tribunal, constata-se que os 

aditivos firmados pela Assembleia Legislativa da Paraíba atenderam às disposições normativas, motivo 

pelo qual podem ser devidamente julgados regulares. 

No que tange à inconsistência remanescente, em sua defesa (Documento TC 86877/22), 

o interessado, Senhor GERVÁSIO AGRIPINO MAIA, alegou, em apertada síntese, que a ausência de 

envio seria mero erro formal, o qual teria sido sanado ao longo da instrução processual, com a 

apresentação de todos os aditivos firmados, inclusive com as publicações das alterações contratuais nos 

órgãos oficiais de imprensa. Argumentou que a boa-fé deveria ser considerada como circunstância 

atenuante, pleiteando o acolhimento das justificativas, para fins de elidir a irregularidade em comento. 

Depois de analisar os argumentos defensórios, a Unidade Técnica não os acatou, 

mantendo a eiva indicada, conforme a seguinte fundamentação (fl. 2208): 
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Ao se pronunciar sobre o tema, o Parquet de Contas acostou-se ao entendimento da 

Auditoria, consoante se observa do seguinte trecho do parecer ministerial: 

 

Em que pese os posicionamentos da Auditoria e do Ministério Público de Contas, não se 

mostra razoável a aplicação de sanção pecuniárias, mormente em razão de os aditivos contratuais terem 

sido apresentados a este Corte de Contas quando das defesas ofertadas. 

Ante o exposto, VOTO pela REGULARIDADE do Sexto ao Décimo Primeiro Termos 

Aditivos ao Contrato 43/2013. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 10980/13, referentes, nesta 

assentada, ao exame dos Termos Aditivos (6º ao 11º) ao Contrato 43/2013, firmado entre a 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA e a empresa MARANATA 

PRESTADORA DE SERVIÇO E CONSTRUÇÕES LTDA, objetivando reajustes dos valores 

originalmente contratado e prorrogações da vigência contratual, ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme o 

voto do Relator, em JULGAR REGULARES os Termos Aditivos (6º e 11º) ao Contrato 43/2013. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 08 de novembro de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

8 de Novembro de 2022 às 16:24

Bradson Tiberio Luna Camelo

PRESIDENTE E RELATOR

PROCURADOR(A) GERAL

9 de Novembro de 2022 às 09:27


